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DIRETORIA COLEGIADA DA AGÊNCIA REGULADORA ARES-PCJ 
 

 
ATA DA REUNIÃO ORDINÁRIA Nº 18/2026 

 
 

No dia dezessete do mês de julho de dois mil e vinte e seis (17/07/2026), às quinze 
horas e três minutos (15h03), na Sede da Agência Reguladora dos Serviços de 
Saneamento das Bacias dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí (ARES-PCJ), 
localizada na Avenida Paulista, nº 633, Americana - SP, foi realizada a Reunião 
Ordinária nº 18/2026, da Diretoria Colegiada da Agência Reguladora ARES-PCJ, 
para deliberar sobre os assuntos constantes da pauta, conforme a Convocação 
nº 18/2026, disponibilizada no sítio eletrônico da ARES-PCJ. Presentes os 
diretores: Dalto Favero Brochi (Diretor Geral) e Carlos Roberto de Oliveira (Diretor 
Administrativo e Financeiro). Ausente, justificadamente, o Diretor Técnico-
Operacional, Rodrigo Lopes de Freitas Leitão, por motivo de férias, com retorno 
previsto para a próxima semana. 1 – ABERTURA: Estabelecido o quórum, o Diretor 
Geral da ARES-PCJ e Presidente da Diretoria Colegiada, Dalto Favero Brochi, deu 
início aos trabalhos agradecendo a presença de todos, bem como o apoio 
recebido da Assessora da Diretoria Técnica-Operacional, Caroline Túbero 
Bacchin, do Assessor da Diretoria Geral, Helder Quenzer, do Assessor Vinícius e 
da equipe de apoio da produção. Em seguida, dispensou a leitura dos itens da 
pauta, considerando que o teor da convocação já era de conhecimento prévio de 
todos os presentes. Item 1.1 – Considerações Iniciais: o Diretor Dalto Favero 
Brochi abriu a palavra aos diretores presentes para suas considerações iniciais, 
justificando a ausência do Diretor Rodrigo Lopes de Freitas Leitão e passando a 
palavra ao Diretor Carlos Roberto de Oliveira (Diretor Administrativo e Financeiro), 
que agradeceu a disponibilidade da pauta e à equipe de apoio que auxilia as 
reuniões, destacando a relevância dos itens a serem deliberados. O Diretor Geral 
também agradeceu a presença dos assessores e da equipe de apoio. 1.2 – 
Comunicação sobre a Ata da Reunião Anterior: o Diretor Dalto Favero Brochi 
informou que o documento havia sido elaborado, lido, aprovado e assinado 
individualmente pelos diretores participantes da reunião anterior, encontrando-
se apto e já disponibilizado no sítio eletrônico oficial da Agência. Portanto, a 
questão da ata da reunião anterior restou como ponto vencido. 2 – 
DELIBERAÇÕES: Na sequência, o Diretor Geral Dalto Favero Brochi passou ao 
Item 2.1 - Processo Administrativo nº 305/2026 - Reajuste Tarifário. 
Interessado: Serviço Municipal Autônomo de Água e Esgoto de São José do Rio 
Preto – SeMAE. Diretor Relator: Carlos Roberto de Oliveira. Parecer 
Consolidado nº 43/2026. O Diretor Relator Carlos Roberto de Oliveira apresentou 
o voto nº 9/2026 de sua relatoria. Relatou que o processo teve origem no Ofício nº 
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1.097/2026, encaminhado pelo SeMAE, solicitando o reajuste tarifário, com a 
juntada da documentação necessária. Em seguida, foram elaborados os 
pareceres técnico, administrativo, contábil e financeiro, bem como os dados de 
ouvidoria, resultando no Parecer Consolidado ARES-PCJ nº 43/2026. Destacou 
que o Conselho de Regulação e Controle Social do município (Conselho 
Consultivo do próprio SeMAE, criado por lei) reuniu-se no dia 13 de julho de 2026, 
na sede do SeMAE, localizada na Rua Antônio de Godoy, nº 2181 – Jardim Seixas, 
ocasião em que os conselheiros analisaram e aprovaram o parecer e os índices 
propostos. O Diretor Relator votou pela aprovação e aplicação do reajuste de 
6,3% (seis inteiros e três décimos por cento) sobre os atuais valores das tarifas 
de água e esgoto, em todas as categorias e faixas de consumo, e pelo reajuste de 
4,72% (quatro inteiros e setenta e dois centésimos por cento) sobre os atuais 
valores dos preços públicos dos demais serviços, este último equiparado à 
inflação medida pelo IPCA. Ressaltou a necessidade de publicidade e o prazo de 
30 (trinta) dias de comunicação da resolução aos usuários para a efetiva 
aplicação dos novos valores. O Diretor Geral Dalto Favero Brochi, após analisar 
os fundamentos técnicos e econômicos do processo, verificou que o reajuste de 
6,3% para as tarifas de água e esgoto situa-se um pouco acima da inflação, porém 
dentro da cesta de índices preconizada pela resolução da Agência, e que o 
reajuste dos preços públicos corresponde exatamente à inflação acumulada no 
período. Considerou o reajuste necessário à manutenção da estabilidade e 
sustentabilidade financeira do prestador, sem impacto desproporcional às 
contas dos usuários, e proferiu voto favorável, acompanhando integralmente o 
Diretor Relator. Considerando os votos favoráveis do Diretor Relator e do Diretor 
Geral, formou-se a maioria para aprovação do processo de reajuste tarifário. 
Assim, determinada a emissão de Resolução específica da ARES-PCJ, ficando a 
parte interessada (SeMAE de São José do Rio Preto) responsável por dar 
publicidade ao documento em atendimento às legislações e normas vigentes, 
podendo praticar a leitura com os novos valores e emitir as contas-faturas 
somente após 30 (trinta) dias da publicação da resolução na imprensa oficial do 
município. Na sequência, o Diretor Geral Dalto Favero Brochi passou ao Item 2.2 
- Processo Administrativo nº 066/2026 - Reajuste Tarifário. Interessado: 
Departamento de Água e Esgoto – DAE Iracemápolis. Diretor Relator: Dalto 
Favero Brochi. Parecer Consolidado nº 42/2026. O Diretor Relator informou 
que, após consulta desta Agência Reguladora, o DAE de Iracemápolis manifestou 
interesse na realização do reajuste tarifário, tendo sido aberto o processo 
administrativo nº 066/2026. As equipes da ARES-PCJ, a partir do recebimento de 
informações técnicas, contábeis, financeiras e operacionais, elaboraram o 
parecer técnico e o parecer econômico-contábil. Na sequência, juntamente com 
informações administrativas e de ouvidoria, foi elaborado e emitido o Parecer 
Consolidado ARES-PCJ nº 42/2026-DFB, referente ao reajuste dos valores das 
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tarifas de água e esgoto e dos preços públicos dos demais serviços praticados 
pelo DAE de Iracemápolis. Considerando a plena regularidade do pleito, em sua 
composição documental, base jurídico-legal e atendimento dos prazos e 
premissas definidas por esta Agência, os membros do Conselho de Regulação e 
Controle Social do município de Iracemápolis foram convocados dentro do prazo 
regular e participaram da reunião na qual analisaram e aprovaram o conteúdo do 
parecer consolidado, inclusive o índice proposto. O Diretor Relator votou pela 
aprovação e aplicação do reajuste dos atuais valores das tarifas de água e esgoto 
praticados pelo prestador em 4,14% (quatro inteiros e quatorze centésimos por 
cento), a ser aplicado em todas as categorias e faixas de consumo, a partir do mês 
de agosto de 2026, conforme o Anexo II do Parecer Consolidado ARES-PCJ nº 
42/2026-DFB; e também pela aprovação e aplicação do reajuste dos valores dos 
preços públicos dos demais serviços no percentual de 4,14% (quatro inteiros e 
quatorze centésimos por cento), conforme o Anexo do referido parecer, também 
a partir de agosto de 2026. Esclareceu que se trata do índice acumulado da 
inflação medida pelo IPCA no período do estudo. Determinou que, sendo 
aprovada a proposta, a Diretoria Colegiada da ARES-PCJ deverá emitir Resolução 
específica autorizando o DAE de Iracemápolis a praticar os novos valores, ficando 
o prestador responsável por dar publicidade à resolução na imprensa oficial do 
município, podendo realizar as leituras e emissão das contas-faturas somente 
após 30 (trinta) dias da publicação. O Diretor Administrativo e Financeiro, Carlos 
Roberto de Oliveira, manifestou-se favoravelmente, destacando que se trata de 
reajuste apenas da tarifa em município de prestação direta, cuja tarifa 
historicamente se mostra bastante baixa em comparação com outros municípios. 
Constatou a regularidade do processo e proferiu voto favorável ao 
encaminhamento. Considerando os votos favoráveis do Diretor Relator e do 
Diretor Carlos Roberto de Oliveira, formou-se a maioria para aprovação do 
processo de reajuste tarifário, ficando a ARES-PCJ autorizada a emitir a Resolução 
específica correspondente, com as mesmas condições de publicidade e prazo de 
30 (trinta) dias para início da aplicação dos novos valores. 3 – INFORMES: Na 
sequência, o Diretor Geral Dalto Favero Brochi passou aos informes. Item 3.1 – 
Consultas Públicas: informou a abertura da Consulta Pública nº 03/2026, 
referente ao reequilíbrio econômico-financeiro do Contrato de PPP nº 48/2012 
(Município de Piracicaba – SEMAE/Águas do Mirante), disponível no sítio 
eletrônico da ARES-PCJ a partir do dia 8 de julho de 2026 e com prazo até o dia 20 
de julho de 2026; e da Consulta Pública nº 04/2026, relativa à 2ª Revisão 
Ordinária do Contrato de Concessão dos Serviços Públicos de Abastecimento de 
Água e Esgotamento Sanitário do Município de Paraibuna/SP, disponível no sítio 
eletrônico da Agência a partir do dia 17 de julho de 2026, com prazo até o dia 27 
de julho de 2026. Destacou que, conjuntamente com as consultas, todos os 
documentos que instruem os processos estão disponíveis no site da ARES-PCJ, 
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convidando os interessados a conhecerem o conteúdo das revisões. Item 3.2 – 
Audiências Públicas: reforçou que, após o período das consultas públicas, serão 
realizadas as respectivas audiências públicas. A audiência pública referente à 
Consulta Pública nº 03/2026 (Piracicaba) está marcada para o dia 27 de julho de 
2026 (segunda-feira), a partir das 9 horas, no Centro de Informação Educacional 
de Piracicaba. A audiência pública referente à Consulta Pública nº 04/2026 
(Paraibuna) ocorrerá no dia 29 de julho de 2026 (quarta-feira), das 10h30 às 
11h30, no Departamento de Agricultura do município de Paraibuna. Os 
interessados foram convidados a participarem. 4 – ENCERRAMENTO. Item 4.1 – 
Outros Assuntos. O Diretor Geral, Dalto Favero Brochi, indagou se havia mais 
algum informe a ser dado ou outros assuntos a serem tratados por parte dos 
demais diretores. Não havendo manifestações, agradeceu a presença e a 
participação do Diretor Carlos Roberto de Oliveira, dos assessores e da equipe de 
apoio, e declarou encerrada a 18ª Reunião Ordinária – 2026 da Diretoria Colegiada 
da Agência Reguladora ARES-PCJ às quinze horas e dezenove minutos (15h19), 
ressaltando que, na parte de deliberações, todos os votos dos diretores haviam 
sido lidos em sua íntegra e que a gravação da reunião seria disponibilizada no sítio 
da ARES-PCJ, por meio do link. Eu, Helder Quenzer, redigi a presente Ata que, lida, 
achada conforme e aprovada, segue assinada pelos diretores presentes à reunião 
e por mim, para que produza efeitos legais. 
 
 
 
 

DALTO FAVERO BROCHI 
Diretor Geral 

CARLOS ROBERTO DE OLIVEIRA 
Diretor Administrativo e Financeiro 

 
 
 
 

 
 
 

                     HELDER QUENZE 
          Assessor do Diretor Geral 
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